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02. POLÍTICA NACIONAL DA BIODIVERSIDADE — IMPLEMENTAÇÃO - PRINCÍPIOS E

DIRETRIZES - INSTITUI

EMENTA

Objetivos Específicos: 16.6.1. Promover o levantamento e a avaliação de todo o quadro normativo relativo à

biodiversidade no Brasil, com vistas em propor a adequação para a gestão da biodiversidade. 16.6.2.

Consolidar a legislação brasileira sobre a biodiversidade. 16.6.3. Promover a articulação, a integração e a

harmonização de políticas setoriais relevantes para a conservação da biodiversidade, a utilização

sustentável de seus componentes e a repartição de benefícios derivados da utilização de recursos

genéticos, de componentes do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado. 17.

ARCABOUÇO JURÍDICO INSTITUCIONAL 17.1. Muitas iniciativas institucionais em andamento no Brasil

têm relação com os propósitos da Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB e com as diretrizes e

objetivos desta Política Nacional da Biodiversidade. Planos, políticas e programas setoriais necessitam de

ser integrados, de forma a evitar-se a duplicação ou o conflito entre ações. A Política Nacional da

Biodiversidade requer que mecanismos participativos sejam fortalecidos ou criados para que se articule a

ação da sociedade em prol dos objetivos da CDB. A implementação desta política depende da atuação de

diversos setores e ministérios do Governo Federal, segundo suas competências legais, bem como dos

Governos Estaduais, do Distrito Federal, dos Governos Municipais e da sociedade civil. 17.2. Tendo em vista

o conjunto de atores e políticas públicas que, direta ou indiretamente, guardam interesse com a gestão da

biodiversidade e, portanto, com os compromissos assumidos pelo Brasil na implementação da CDB, é

necessário que a implementação da Política propicie a criação ou o fortalecimento de arranjos institucionais

que assegurem legitimidade e sustentabilidade no cumprimento dos objetivos da CDB, no que se refere à

conservação e à utilização sustentável da biodiversidade e à repartição justa e eqüi tativa dos benefícios

decorrentes de sua utilização. 17.3. Na implementação da Política Nacional da Biodiversidade, caberá ao

Ministério do Meio Ambiente: a) articular as ações da Política Nacional da Biodiversidade no âmbito do

SISNAMA e junto aos demais setores do governo e da sociedade; b) acompanhar e avaliar a execução dos

componentes da Política Nacional da Biodiversidade e elaborar relatórios nacionais sobre biodiversidade; c)

monitorar, inclusive com indicadores, a execução das ações previstas na Política Nacional da Biodiversidade;

d) formular e implementar programas e projetos em apoio à execução das ações previstas na Política

Nacional da Biodiversidade e propor e negociar recursos financeiros; e) articular-se com os demais

ministérios afetos aos temas tratados para a elaboração e encaminhamento de propostas de criação ou

modificação de instrumentos legais necessários à boa execução da Política Nacional da Biodiversidade; f)

promover a integração de políticas setoriais para aumentar a sinergia na implementação de ações

direcionadas à gestão sustentável da biodiversidade (conservação, utilização sustentável e repartição de

benefícios), evitando que estas sejam conflituosas; e g) estimular a cooperação interinstitucional e

internacional para a melhoria da implementação das ações de gestão da biodiversidade. 17.4. A

implementação da Política Nacional da Biodiversidade requer instância colegiada que busque o

cumprimento dos interesses dessa Política Nacional da Biodiversidade junto ao governo federal, zele pela

descentralização da execução das ações e vise assegurar a participação dos setores interessados. 17.5.

Buscará, igualmente, essa instância colegiada cuidar para que os princípios e os objetivos da Política

Nacional da Biodiversidade sejam cumpridos, prestando assistência técnica em apoio aos agentes públicos

e privados responsáveis pe la execução de seus componentes no território nacional. 17.6. O Ministério do

Meio Ambiente, por intermédio do Programa Nacional da Diversidade Biológica - Pronabio, instituído pelo



Decreto no 1.354, de 29 de dezembro de 1994, coordenará a implementação da Política Nacional da

Biodiversidade, mediante a promoção da parceria entre o Poder Público e a sociedade civil para o

conhecimento, a conservação da biodiversidade, a utilização sustentável de seus componentes e a

repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados de sua utilização.


